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DECRETO Nº37.391, de 10 de junho de 2026.
ABRE AOS ÓRGÃOS E ENTIDADES CRÉDITO SUPLEMENTAR DE R$ 113.248.026,45 PARA REFORÇO DE 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS CONSIGNADAS AO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das suas atribuições que lhe confere o inciso IV, do art. 88, da Constituição Estadual, 
combinado com os incisos I e III do § 1º do art.43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, do art. 5º da Lei Estadual nº 19.642, de 19 de dezembro 
de 2025 – LOA 2026 e do art. 42 da Lei Estadual nº 19.382, de 14 de julho de 2025 – LDO 2026. CONSIDERANDO a necessidade de suplementar dotações 
orçamentárias da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA - AL, para o pagamento da primeira parcela do Décimo Terceiro Salário dos colaboradores lotados em 
folha de grupo específico de cadastro funcional composto por prestadores de serviço, incluindo aqueles efetivados por força da Constituição Federal de 1988, 
ocupantes de funções públicas ou cargos, e em folha de Retribuição de Assessoramento Parlamentar (RAP), que compõem o custeio de pessoal da Casa; 
CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN, para a execução 
de obras de prolongamento e requalificação viária da Rua Rubens Monte, por meio de parceria com a Prefeitura Municipal de Fortaleza; CONSIDERANDO 
a necessidade de realocar dotações orçamentárias da SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL - SSPDS, para atender à demanda 
de expansão do Programa Integrado de Segurança Pública e Defesa Social - PISP, mediante a aquisição de veículos; CONSIDERANDO a necessidade de 
suplementar dotações orçamentárias da PERÍCIA FORENSE DO ESTADO DO CEARÁ - PEFOCE, para o adimplemento de obrigações contratuais relativas 
à prestação de serviços de plataforma digital em nuvem para solução integrada de identificação civil e criminal, com emissão da Carteira de Identidade 
Nacional - CIN, visando atender às necessidades da instituição; CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da ACADEMIA 
ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DO CEARÁ - AESP, para viabilizar o pagamento de contratos de prestação de serviços da instituição e o 
pagamento de gratificação por atividade de magistério relativa a cursos voltados ao atendimento de grupos vulneráveis; CONSIDERANDO a necessidade 
de realocar e suplementar dotações orçamentárias do FUNDO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ - FSPDS, 
para atender à demanda de construção de unidade da Perícia Forense do Estado do Ceará no Município de Tianguá, bem como para despesas com passagens 
aéreas e diárias no âmbito da Superintendência de Pesquisa e Estratégia de Segurança Pública do Estado do Ceará; CONSIDERANDO a necessidade de 
suplementar dotações orçamentárias da AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ - ARCE, para 
fazer jus ao pagamento de despesas do Projeto VaiVem; CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias do INSTITUTO DE DESEN-
VOLVIMENTO AGRÁRIO DO CEARÁ - IDACE, para atender a demandas do Programa de Apoio aos Povos e Comunidades Tradicionais no Processo de 
Identificação, Georreferenciamento e Demarcação de Territórios no Estado do Ceará, destinadas ao pagamento de contrato de gestão; CONSIDERANDO a 
necessidade de suplementar dotações orçamentárias da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO - SEDUC, para custear despesas com locação de imóveis, contas 
públicas de escolas da rede pública estadual de ensino e transporte de passageiros; CONSIDERANDO a necessidade de realocar e suplementar dotações 
orçamentárias do FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FUNDES, para o custeio de serviços de gerenciamento e execução logística do centro de distribuição 
da Secretaria da Saúde, a aquisição de medicamentos no Centro Integrado de Diabetes e Hipertensão, a implantação do serviço de oncologia no Município 
de Crateús, a devolução de recursos referentes a portarias da ouvidoria de apoio à implantação de novas ouvidorias do Sistema Único de Saúde, a viabilização 
de termos de colaboração, fomento ou ajuste com Municípios e instituições filantrópicas, bem como despesas com o contrato de gestão do Hospital Regional 


